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A atribuição de “golden visas” 

encontrava-se suspensa desde a 

última alteração legislativa por 

falta de regulamentação. 

As normas que vêm definir os 

meios de prova dos requisitos 

quantitativos mínimos das novas 

atividades de investimento 

entraram em vigor no dia 3 de 

setembro de 2015. 

 

  

Alterações à regulamentação dos 

“Golden Visa” 

O Decreto Regulamentar n.º 15-A/2015, de 2 de setembro, procede à terceira alteração ao 

Decreto Regulamentar n.º 84/2007, de 5 de novembro, que regulamenta a lei que aprova o 

regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território 

nacional. A última alteração legislativa introduziu novas atividades de investimento para efeitos 

de autorização de residência, sendo necessário concretizar os meios de prova dos respetivos 

requisitos mínimos. 

Assim, nos casos de aquisição de bens imóveis de construção concluída há, pelo menos, 30 anos 

ou localizados em áreas de reabilitação urbana com realização de obras de reabilitação no 

montante global igual ou superior a €350.000, o requerente deve apresentar, além dos 

documentos comprovativos da aquisição, (i) comprovativo de apresentação de pedido de 

informação prévia, comunicação prévia ou pedido de licenciamento relativo à obra de 

reabilitação e, quando aplicável, declaração da entidade gestora da operação de reabilitação 

urbana competente atestando que o imóvel se situa em área de reabilitação urbana, ou (ii) 

contrato de empreitada para realização de obras de reabilitação no imóvel adquirido celebrado 

com empresa legalmente habilitada e recibo de quitação do preço do contrato de empreitada. 

No caso de transferência de capitais de montante igual ou superior a €500.000 destinados à 

aquisição de unidades de participação em fundos de investimento ou de capital de risco 

vocacionados para a capitalização de pequenas e médias empresas que apresentem plano de 

capitalização viável, o requerente deve apresentar, além dos documentos que comprovem a 

transferência, (i) certificado comprovativo da titularidade das unidades de participação, livre de 

ónus ou encargos, emitido pela entidade responsável pelo registo atualizado dos titulares de 

unidades de participação e (ii) declaração emitida pela sociedade gestora do fundo de 

investimento atestando a viabilidade do plano de capitalização.  

Tratando-se de transferência de montante igual ou superior a €250.000 aplicado em investimento 

ou apoio a produção artística, recuperação ou manutenção do património cultural nacional, o 

requerente deve apresentar, para além dos documentos que comprovem a transferência, 

declaração emitida pelo Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais atestando a 

transferência efetiva do capital. 

Todos os requisitos deverão estar preenchidos no momento da apresentação do pedido. Os 

investimentos poderão ser realizados individualmente ou através de uma sociedade unipessoal 

por quotas com sede em Portugal ou num Estado da União Europeia e com estabelecimento 

estável em Portugal. Os requisitos temporais mínimos da atividade de investimento e os prazos 

mínimos de permanência para efeitos de renovação da autorização de residência mantêm-se 

inalterados.  
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